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¢) — 75% no exercicio de 1962;

d) — 100% no exercicio de 1963. >

Art. 20 — Até o exercicio de 19862, inclusive, o Estado continuara a
receber diretamente o tributo, devolvendo aos Muniecipios as respectivas per-
centagens.

Art. 3.0 — A receita total resultante da arrecadacio do Imposto Terri-
torial serd aplicada, pelos Municipios, exclusivamente na Zona Rural.

§ tnico — Sera anualmente aplicada, pelos Municipios, na conservacéo
do solo e manutengio de reservas florestais, a percentagem minima' de 209
do total da arrecadagio do tributo. 2

Art. 40 — O Poder Executivo, no prazo de 90 (novents) dias, bdixard
a regulamentaciio da presente lei.

Art. 5.0 — Esta lei entrari em vigor na data da sua publicacdo, revo-
padas as disposicdes em contrario. -

Sala das SessGes, em 3 de Julho de 1959:. :

A justificativa do presente projeto assim estd, por mim, redigida. (1&):

“JUSTIFICACAO

O artigo 29 da Constituicdo Federal permite aos Estados transferir im-
postos da sua competéncia tributiria asos Municipios.

E o que visa o presente projeto: transferir aos municipios paranaenses,
progressivamente, o Impésto Territorial Rural.

' Seu sentido genérico é o que inspira, no campo tributédrio, tédas as pro-
Dosi¢bes municipalistas: reforcamento financeiro do Municipio e abranda-
mento da clamorosa supremacia fiscal do Estado.

Objetivamente, colima a entrega, ao Muniecipio, de um impésto tipica-
mente local, atendendo ao louvével principio de que recursos retirados a
terra, 4 ela devem ser devolvidos, sob forma de beneficios e melhoramentos
publicos. -

E acolhendo-se tal tese, que nos parece pacifica, h4 de se convir que
nenhum outro érgéo aparelhado para o correto emprégo désses recursos do
que os Govérnos locais, que mais de perto podem sentir as necessidades das
ZOnas rurais.

A inovagdo pretendida no Parani néo é inédita, na legislacdo fiscal dos
Estados irmiéos.

O Rio Grande do Sul e a Bahia, por exemplo, ja a consagraram, entre-
gando aos seus municipios éste tributo e na Assembléia Legislativa do vizi-
nho Estado de Sao Paulo encontra-se em tramitacio projeto de lei idéntico,
da autoria do Deputado José Costa, da bancada da Unifo Democrética Na-
cional,

Justifica-se mais, no caso especifico do Parani, a adogdo da providén-
cia contida no presente projeto de lei: por motivos que nfo vem ao caso es-
muicar, a grande Verdade é que o Estado tem se revelado incapaz de aten-
der as necessidades das nossas populagdes rurais, as quais -vivem em regime
de constante desassisténcia aos seus ingentes problemas.

Acresce o fato de que a tnica contribuicéio fiscal que os Municipios re-
cebem de suas populagdes interioranas é g Taxa de Melhoramentos Rurais,
a qual concorre .para as suas receitas com indices inexpressivos.

Vé-se bem que, no atual regime, nfo podem os Municipios suprir a falta
do Estado, na assisténeia s populagdes rurais, a nfo ser desviando, para
ésse atendimento, recursos de outras fontes, via de regra jai comprometidos,
no quadro geral dos seus orcamentos, em quase sempre deficitérios.

O projeto estatue a obrigatoriedade da aplicacio dos recufsos obtidos
através do Impésto, & zona rural, reservando 20% do total & ‘conservacdo
do solo (combate & erosio) e a manutencdo das reservas florestais.

- DBuscou-se, de tal forma, garantir as munieipalidades recursos para en-
frentar ésses graves problemas, aliviando-se o Estado, em contra-partida, de
uma fracdo désse dnus.

A diminuicBio da receita do Estado, que a transferéncia do Impésto acar-



















